PARECER Nº 2165, DE 2008 

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI  681, DE 2006
De autoria do Deputado Vanderlei Macris, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a ceder em comodato, terrenos de sua propriedade, localizados em áreas com degradação ambiental para reflorestamento com vegetação nativa,

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 157.a à 161.a Sessões Ordinárias (de 14 a 22/11/06), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 7° do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, observamos que a proteção do meio ambiente, principalmente o controle de emissão de gás carbônico, será a grande luta do século XXI, medidas que inibam esta emissão serão bem-vindas nestes tempos.

O mecanismo do crédito de carbono, que é a compensação entre o reflorestar e a emissão de carbono na atmosfera é uma das saídas, de natureza econômica, para diminuir a emissão poluente destes gases.

O Poder Executivo Estadual proprietário de alguns imóveis em nosso território, ao ceder em comodato algum destes imóveis, com a condição de compensação através do seqüestro de carbono, ajudaria demasiadamente este sistema que busca ferramentas de inibição do aumento da poluição em nosso ecosistema. 

Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.°681, de 2006. 

a)Alex Manente – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21-5-2008.

a)Sebastião Almeida – Presidente

Roberto Massafera – Alex Manente – Uebe Rezeck – Sebastião Almeida – Samuel Moreira

